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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO DO DISTRITO
FEDERAL

Secretaria Executiva de Licenciamento e Regularização Fundiária

Diretoria de Gestão de Estudos de Impacto de Vizinhança

 

Parecer Técnico n.º 3/2022 - SEDUH/SELIC//DIEIV  

PARECER TÉCNICO 
DIRETORIA DE GESTÃO DE ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA- DIEIV

Brasília, 18 de novembro de 2022
 

Referência: Processo SEI nº 00390-00004055/2022-48
Interessado: HEIL ASSESSORIA IMOBILIÁRIA LTDA.
Assunto: 1ª Análise do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança - EIV, relativo ao empreendimento Lótus Tower, localizado no Setor
de Autarquias Norte - SAU/Norte, Quadra 05 Lote A, Brasília – DF.
 

1. INFORMAÇÕES PRELIMINARES

Trata o presente Parecer Técnico de 1ª análise do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança - EIV do
empreendimento Lótus Tower, localizado no Setor de Autarquias Norte - SAU/Norte, Quadra 05 Lote A, Brasília - DF.

Tal análise visa à correta instrução do estudo apresentado, a ser realizada por esta Diretoria de Gestão de
Estudos de Impactos de Vizinhança - DIEIV, consoante disciplina o Decreto nº 43.804, de 04 de outubro de 2022, a fim de
possibilitar posterior análise qualificada segundo as competências inerentes a cada órgão da estrutura do Governo do
Distrito Federal representado na Comissão Permanente de Análise de EIV - CPA/EIV.

A elaboração do EIV apresentado é norteada pelo TR Específico de EIV nº 01/2022 (86516193), enviado
em 18/05/2022 por meio de Correspondência Eletrônica (86740944), no qual indica as áreas de influência definidas pela
Comissão Permanente de Análise do EIV - CPA/EIV, ilustradas na figura abaixo:

 

 Figura 01: Áreas de Influência Direta - AID e Indireta - AII do empreendimento. Fonte: TR 01/2021 (86516193)

 

Em atendimento ao disposto no § 2º, art. 4º da Lei 6.744/2020, o TR Específico de EIV nº 01/2021, em seu
item 8, informa o seguinte:

“ 8. Cronograma físico-financeiro

https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/2157e3f5b4cc4e76881d26c68c903c64/Decreto_43804_04_10_2022.html#:~:text=DECRETO%20N%C2%BA%2043.804%2C%20DE%2004,Vizinhan%C3%A7a%2DEIV%20no%20Distrito%20Federal.
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8.1. Apresentar cronograma físico-financeiro demonstrando o custeio ao longo do tempo para
todas as medidas a serem adotadas pelo empreendedor. O empreendedor deve se
responsabilizar apenas pelas medidas de mitigação identificadas no EIV, estando dispensado da
execução das medidas compensatórias tendo em vista que a compensação dos impactos deve
ser feita por meio de custeio indireto, através de pagamento de contrapartida pecuniária a ser
definida conforme regulamento, nos termos do art. 13, §2º, da Lei 6744/2020, uma vez que a
caracterização do volume de tráfego (item 4.5.2) pode ocorrer por meio de dados secundários.” 
[grifos acrescidos]

 

Ressalta-se que a presente análise pauta-se pelos seguintes documentos, constantes do autos do processo
SEI nº 00390-00005179/2022-41:

E-mail - Protocolo Lótus Tower (92390557);

Relatório de Impacto de Vizinhança - Lótus Tower (1ª versão) (92391200);

Relatório - Pesquisa de Campo - EIV - Lótus Tower (92391977);

Projeto Arquitetônico - Canteiro de Obras (DWG) (92392435);

Projeto Arquitetônico do Canteiro de Obras (caderno) (92392695);

Projeto Arquitetônico - Implantação - (92393527);

Projeto Arquitetônico - 5º subsolo (92393904);

Projeto Arquitetônico - 4º subsolo (92394167, 92423100, 92423313 e 92423459)

Projeto Arquitetônico - 3º subsolo (92423580, 92423764, 92423841 e 92423933);

Projeto Arquitetônico - 2º subsolo (92424007, 92424062, 92424121 e 92424166);

Projeto Arquitetônico - 1º subsolo  (92424233, 92424320, 92424447 e 92424510);

Projeto Arquitetônico - Térreo (92424703, 92424808, 92424872 e 92424921);

Projeto Arquitetônico - Sobreloja (92425001 e 92425061);

Projeto Arquitetônico - 1º Pavimento (92425308 e 92425356);

Projeto Arquitetônico - 2º ao 4º Pavimento (92425454 e 92425502);

Projeto Arquitetônico - 5º Pavimento (92425569 e 92425597);

Projeto Arquitetônico - 6º ao 8º Pavimento (92453745 e 92453890);

Projeto Arquitetônico - 9º Pavimento (92457659 e 92460277);

Projeto Arquitetônico - 10º Pavimento (92460561 e 92460755);

Projeto Arquitetônico - 11º e 12º Pavimento (92460997 e 92461143);

Projeto Arquitetônico - 13º Pavimento (92461367 e 92461547);

Projeto Arquitetônico - 14º Pavimento (92461888 e 92462005);

Projeto Arquitetônico - 15º Pavimento (92462238 e 92462442);

Projeto Arquitetônico - Pavimento Técnico (92462865 e 92463055);

Projeto Arquitetônico - Heliponto (92463298 e 92463470);

Projeto Arquitetônico - Acessibilidade Banheiros (92463869);

Projeto Arquitetônico - Corte A-A (92464218);

Projeto Arquitetônico - Corte B-B (92464445);

Projeto Arquitetônico - Fachada Frontal (92464778);

Projeto Arquitetônico - Fachada Lateral Direita (92465054);

Projeto Arquitetônico - Fachada Lateral Esquerda (92465266); e

Projeto Arquitetônico - Fachada Posterior (92465602).

De acordo com o Memorial Descritivo deferido pelo   Atestado de Viabilidade Legal nº 336/2021
(100228019), o empreendimento está inserido em lote de 9.600,00 m² e se caracteriza como obra inicial com área de
construção total estimada em 144.305,00 m². 
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A análise dos parâmetros urbanísticos é regida  pela Planta AU-N Norte PR 6/1 (83492055), norma
incidente especificamente para o lote, que trata do projeto de parcelamento urbano dos lotes da Quadra 05, aprovada
pela Decisão nº 29/75 – CAU em 22/07/75 – Decreto nº 3.013, de 07/10/1975, e pelo Decreto "N" nº 596, de 08 de
março de 1967, que é a norma original para todo o setor. Assim, complementarmente ao uso previsto para "entidades
autárquicas ou que estejam vinculadas a órgão do governo federal",  verifica-se também o uso comercial incidente "na
forma já prevista urbanisticamente para o setor, nos termos do Decreto "N" nº 596, de 1967, que também foi adotado
pela atual minuta do PPCUB", como esclarece o Despacho - SEDUH/SELIC/UAJ (100027630). 

Assim,  o  Memorial Descritivo informa que  o  empreendimento consiste em 4 subsolos para garagem;
térreo e sobreloja destinados ao comércio; 15 pavimentos para uso institucional, prestação de serviços e
comércio; pavimento técnico e reservatório. Tal distribuição pode ser observada no corte a seguir:

 

 Figura 02: Corte B do Empreendimento. Fonte: EIV Lótus Tower - 1ª Versão

 

Tendo o TR Específico de EIV nº 01/2022 sido emitido previamente à conclusão da análise dos parâmetros
urbanísticos pela CAP, é importante ressalvar que, caso o projeto arquitetônico sofra alguma alteração que impacte os
parâmetros urbanísticos e sua relação com o entorno, compete ao proprietário realizar   comunicado
formal, acompanhado do devido ajuste no EIV. 

O pagamento do boleto de taxa de análise emitido pela CAP/COLIC (86173775), relativo à análise do
Estudo, foi pago pelo interessado como atesta o comprovante anexado aos autos (86189256).

A 1ª versão do EIV foi protocolada em 12/07/2022 e apresentada pela equipe técnica responsável durante
a 39ª Reunião Ordinária da CPA/EIV, realizada no dia 05/08/2022. Desde então processo ficou sobrestado visando-se o
deslinde acerca dos usos permitidos ao lote, o que ocorreu em 03/11/2022 com o  Despacho - SEDUH/SELIC/UAJ
referenciado acima.

Neste interím, foi publicado o Decreto nº 43.804, de 04 de outubro de 2022, alterando o fluxo processual
de análise de EIV, pelo qual o prazo para análise do estudo se inicia com o parecer técnico desta unidade, a qual deve
atestar sua correta instrução, nos termos do art. 19 caput do citado Decreto.  Assim, convém destacar que ao presente
parecer compete avaliar o pleno cumprimento do TR  Específico de EIV nº 01/2021, ao tempo em que
já  incorpora questões relativas à complementação de informações manifestadas pelos membros da CPA/EIV durante a
apresentação do estudo àquela Comisão. 

 

2. ANÁLISE

Verifica-se que o EIV apresentado discorre com habilidade sobre os vários aspectos elencados no TR
Específico de EIV nº 01/2022 (86516193), que compõem os elementos para caracterização e avaliação da inserção do
empreendimento na vizinhança.

O estudo estampa uma farta bibliografia afeta ao tema urbanístico e anuncia, logo de início, as premissas
que devem reger o entendimento das análises realizadas destacando a importância do tombamento e da preservação do
patrimônio urbanístico, tendo em vista que o empreendimento situa-se na escala gregária do Plano Piloto de Brasília:



23/11/22, 15:48 SEI/GDF - 100027931 - Parecer Técnico

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=112531305&infra_sist… 4/10

"No caso do licenciamento urbanístico de um Empreendimento situado no Plano Piloto de
Brasília, cujo patrimônio urbanístico é objeto de tombamento, deve-se garantir o cumprimento
de todos os princípios que asseguram a preservação desse patrimônio, sobretudo no que
concerne às regras específicas de uso e ocupação do solo da “escala urbana” onde o
empreendimento está inserido (escala gregária)." [EIV, pág. 8]

 

Nessa esteira, cumpre lembrar a ideia de escala gregária para Lúcio Costa, disposta no seu Brasília
Revisitada (LEITÃO,F. Escala gregária. in Brasília, passado presente e futuro. pg. 138):

"A escala gregária, prevista para o centro da cidade - até hoje em grande parte desocupado -
teve a intenção de criar um espaço urbano mais densamente utilizado e propício ao encontro. "
[grifos acrescidos]

 

Vários outros outros textos de Lúcio Costa também demonstram a preocupação com o fluxo de pedestres
nas áreas centrais como elemento essencial para se alcançar a vitalidade urbana desejada. Por isso, seguindo a premissa
indicada no estudo, de olhar para a cidade "como sendo um organismo vivo, que, no caso do Plano Piloto, não permite a
realização de transformações que comprometam a preservação da cidade com um bem material tombado", torna-se
necessário ao EIV averiguar quais são os atributos espaciais que conferem aos espaços as características gregárias. 

A literatura urbana ensina que as características da escala gregária relacionam-se à possibilidade de certa
instrumentalidade no uso do espaço público, dando-se preferência à maiores densidades construtivas, edificações altas,
transições mais diretas entre os espaços públicos abertos e privados fechados, hierarquia entre os diferentes tipos de
áreas livres públicas. No caso em tela, as características do desenho urbano do setor, antagônico aos atributos espaciais
almejados na escala gregária ao nível do pedestre, evidencia a necessidade de observar como se dará a relação entre
público e privado -   arquitetura e espaço público -   ponderando-se a franca transição entre essas duas esferas como
salvaguarda do espírito gregário desejado pelo autor do projeto do Plano Piloto para a vizinhança local.

Percebe-se na Caracterização do Empreendimento, a qual se deu a partir de dados fornecidos pelo autor
do projeto, que a proposta arquitetônica possui pouca relação, no nível do pedestre, com o espaço público circundante,
apresentando acessos limitados e restritos. Não há, por exemplo, acesso direto na face voltada para o eixo de circulação
ao norte (que conecta as quadras 1 e 2 do SAUN). O EIV informa (pág. 29) que as entradas de pedestres estão localizadas
nas fachadas oeste e leste. No entanto, verifica-se que a face leste apresenta grande desnível em relação ao nível do
pedestre:

 

Figura 03: fachadas do empreendimento.

 

Ou seja, o empreendimento não possui franco acesso pelos eixos Norte, Sul e nem pelo Leste. 

  Assim, se por um lado, o estudo demonstra, pela técnica de sequências visuais, que a contribuição
volumétrica do empreendimento mantém a percepção da “paisagem de objetos”, que caracteriza a identidade simbólica
do setor enquanto paisagem modernista e aponta  que existe  proposição de calçadas "de modo a circundar todo o
empreendimento, atendendo as normas de acessibilidade e permitindo o fluxo direto para o interior do projeto, seus
equipamentos e áreas de uso comum";  por outro lado, o projeto da edificação não permite que ocorra essa relação
entre os espaços públicos abertos e os espaços fechados privados, deixando de lado as características gregárias
desejadas para aquela vizinhança.
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   Por isso, o estudo deve  avançar na reflexão de que, sendo a cidade sendo um organismo vivo, a
arquitetura das edificações ainda por  serem edificadas possuem papel importante para o desempenho da intenção
original prevista para aquele setor (gregária), o qual é fortalecido com limites mais tênues entre os domínios público e
privado, para permitir trocas de vizinhança no “ nível dos pés". 

Assim, em que pese o EIV apresentado pontue, item-a-item, a estreita obediência do projeto à legislação
urbanística exigida, lembrando  constantemente que o projeto a atende integralmente, falta-lhe, no entanto, agregar
análises urbanísticas a respeito dos impactos do empreendimento considerando-se as premissas da intenção gregária
pretendida para aquela vizinhança, que foram apontadas no início do estudo. 

Na Caracterização da vizinhança,  o estudo discorre sobre a necessidade de qualificação dos espaços
públicos, evidenciando a importância da implantação do Projeto SIV 028/2017, de autoria da SEDUH.  A maior parte das
suas análises estão baseadas no contexto urbano e viário (futuro) que o projeto  propõe, uma vez que ressalta que a
situação existente será significativamente alterada  quando da implantação das soluções urbanísticas de circulação e
acessos previstos no projeto SIV 028/2017.

Figura 04: contexto atual e projeto SIV 028/2017

 

Ocorre que as análises do EIV findam por demonstrar que a implantação do SIV 028/2017 constitui, em si,
uma das principais mitigações para as questões relativas aos impactos urbanísticos (item 6.3.1), aos impactos sobre o
conforto ambiental (item 6.3.2), aos impactos socioeconômicos (item 6.3.3.), aos impactos na infraestrutura (item 6.3.4)
e aos impactos no tráfego e na mobilidade (item 6.3.5):

“Implantação por parte do Poder Público, do SIV 028/17 completo, para melhoria das condições
de circulação nos diversos modais, com ênfase na mobilidade ativa” (item 6.3.1. - pág. 330)
"Estas proposições poderão ser atingidas por meio da implantação do projeto SIV 028/2017 pelo
poder público, que trata da requalificação do Setor de Autarquias Norte, no qual está planejada
a criação de calçadões arborizados entre vias no eixo longitudinal do Setor e áreas mais livres
nas demais vias. (item 6.3.2. - pág. 331)

“Para potencializar o impacto positivo da valorização imobiliária e da dinamização econômica na
AID, recomenda-se a implantação imediata, por parte do GDF, do projeto SIV 028/17, com o
objetivo de qualificar o espaço público do SAU-N, de forma a atrair ao setor novos
empreendimentos de diferentes portes e tipos de atividades.” (item 6.3.3 - pag. 331)
“Quanto ao aumento de demanda de infraestrutura cicloviária, sua mitigação ocorrerá com a
implantação do SIV 028/17 pelo poder público, que já prevê trechos de passeio compartilhado e
trechos de ciclovia para conectar a AID com a rede ciclável existente.” (item 6.3.4 - pag. 331 )
“Para a avaliação do sistema viário com novo fluxo veicular a ser gerado pelo empreendimento
em estudo, foi considerado o sistema viário aprovado no SIV/MDE 028/2017.”(item 6.3.5 - pag.
331)

[grifos acrescidos]
 

Em que pese a informação contida no estudo indique que o Empreendimento Lotus Tower será
diretamente beneficiado pela transformação no SAUN (pág. 261) e a consequente recomendação para a execução do
projeto de SIV 028/2017, sobretudo nas quadras 4 e 5, as quais devem atrair grande fluxo de pessoas quando estiverem
plenamente ocupadas,  ao final, o EIV propõe como mitigação dos impactos decorrentes do empreendimento, a
implantação de pequena parte do SIV 028/17, apenas nos trechos indicados na figura abaixo:
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Figura 05: proposta de mitigação apresentada pelo EIV

 

Ocorre que o SIV 028/2017 ainda não foi implantado e, segundo essa unidade pôde apurar, não há
previsão de implantação pelo GDF.  Cabe destacar, no entanto, que as edificações vizinhas já implantadas foram objeto
de RIT - Relatório de Impacto de Vizinhança, cuja exigência antecedeu à Lei 5632/2017, que dispõe sobre Polo Geradores
de Viagens - PGV. Assim, “partes” do referido SIV foram destinadas a esses dois empreendimentos, devendo ser objeto
de aferição e cobrança  por parte do Detran.

De todo modo, partindo-se da análise das viagens a serem geradas pelo empreendimento, verifica-se a
necessidade de intervenções viárias que visem condicionar o novo fluxo veicular no trecho em estudo, uma vez que o
sistema viário proposto no SIV 028/2017 não deverá estar executado quando da implantação do empreendimento. 

Atenta-se também que a EIV apontou também vários outros atributos quanto à qualidade do espaço
construído, que interferem na sua apropriação pelos usuários locais: 

“ Sugere-se para a minimização do impacto negativo, interferência na amplitude visual, uma
arborização mais densa na área, o que trará caminhos e espaços sombreados, com microclima
termicamente confortável” . (pág. 306 )
“ (...) foram principalmente a iluminação da área pública e que os pedestres estejam em contato
com áreas verdes e protegidos pelas sombras das árvores. Este item reforça a importância da
criação de áreas verdes como promotor do conforto ambiental e visual.” (pág.  307)

“ (...) essa área precisa receber um tratamento para dar continuidade ao tecido urbano e
proporcionar aos pedestres e ciclistas condições mínimas adequadas para sua mobilidade”. (pág.
165) 
[grifos acrescidos]

Assim, são necessários novos estudos para o cenário de operação do empreendimento, considerando-se a
implantação de partes do SIV 028/2017, suficientes para fazer a mitigação necessária à nova edificação, incluindo-se
também a avaliação dos percursos de pedestres e ciclistas, partindo-se do cenário de operação atual, sem a execução do
SIV 028/2017.

Além disso, verifica-se que muitas das várias medidas propostas como mitigação são ações exigidas por
força de Normas Reguladoras e NBRs, não figurando como medidas mitigadoras de EIV. Por isso, tendo em vista a Norma
Regulamentadora 1- NR 18, que trata de Canteiro de Obras e Resíduos de Construção Civil, as medidas mitigadoras
referentes ao Cenário 1 - Durante a Obra devem ser retiradas da proposição final das medidas. Do mesmo modo, a
disponibilidade de bicicletário, a implantação de calçadas lindeiras ao lote (medidas 2.2. e 2.3) e a reconstrução da área
pública utilizada como canteiro (medida 1.6) também são obrigações já inerentes ao empreendimento, consoante
Código de Edificações do DF, e devem ser retiradas do escopo de medidas do EIV.

Deste modo, verifica-se que o estudo apresentado não  propôs nenhuma medida mitigadora a ser
implantada nos espaços públicos da vizinhança a fim de mitigar os impactos potencializados pela implantação do
empreendimento, ferindo os pressupostos do art. 9º,  § 1º, da Lei 6744,de 07 de dezembro de 2020, que dispõe sobre o
EIV no DF:
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§ 1º O EIV deve abordar as medidas de mitigação e compensação em função dos efeitos dos
impactos gerados para adequar e viabilizar a inserção do empreendimento, em harmonia com
as condições do local pretendido e seu entorno, caso necessárias.

 

Neste sentido, rememora-se que o EIV tem o intuito de analisar as repercussões da implantação do
empreendimento a partir da ótica da harmonia entre os interesses particulares e o interesse da coletividade, zelando
pela ordem urbanística e pelo uso socialmente justo e ambientalmente equilibrado dos espaços urbanos, evidenciando-
se, enfim, a importância da análise urbanística no processo de licenciamento edilício.

 

3. EXIGÊNCIAS

Foram constatadas 62 exigências, elencadas a seguir:

INFORMAÇÕES GERAIS

1. Inserir na capa número do processo   no Sistema Eletrônico de Informações do EIV - 00390-
00004055/2022-48;

2. Inserir na capa número do processo de aprovação no Sistema Eletrônico de Informações - 00390-
00006235/2021-83;

3. Inserir na capa Região Administrativa, CEP e endereço para correspondência e corrigir o endereço do
empreendimento;

4. Incluir na Folha de Rosto número da RRT/ART da equipe técnica responsável;

5. Incluir na Folha de Rosto a Região administrativa do endereço assim como as assinaturas do
responsável legal, responsável técnico, ambas com local e data;

6. Apresentar documento de responsabilidade técnica do coordenador do estudo do EIV e todos
técnicos responsáveis pela sua elaboração, devidamente registrados nos respectivos conselhos
profissionais;

METODOLOGIAS E PROCEDIMENTOS

7. Corrigir a menção à Lei 5.022/2013. O empreendimento foi enquadrado pela Lei 6.744/2020;

8. Informar procedimento de quantificação de população fixa e flutuante;

9. Inserir número do item do TR (segundo parágrafo do item 2.1.2);

10. Esclarecer relação com a futura implantação do Complexo Esportivo de Brasília. (pág. 13)

11. Informar procedimento referente à caracterização dos serviços públicos;

12. Corrigir diagramas das Figuras 01, 02 e 03 as quais não são coerentes com a metodologia descrita no
texto;

13. Corrigir erro sintático no item 2.2.2;

CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

14. Incluir indicações das Áreas de Influência;

15. Incluir legenda de cores na Figura 06;

16. Apresentar histórico de Licenciamento Ambiental;

17. Localizar o empreendimento em relação ao Zoneamento Ambiental;

18. Avaliar a relação da transição dos espaços públicos (áreas públicas) e privados (empreendimento) do
ponto de vista do pedestre. Apresentar imagens e perspectivas para visualização das análises;

19. Os projetos arquitetônicos do empreendimento não devem conter sinalização das travessias de
pedestres ou vagas especiais. Tais sinalizações viárias devem possuir projeto de sinalização de trânsito
específico e aprovado no setor competente do DETRAN.

20. Apresentar análise referente à circulação de pedestres durante a implantação do empreendimento;

21. Apresentar Ficha de Polo Gerador de Viagens - PGV preenchida pela CAP/SEDUH. Os quesitos
referentes ao número de vagas somente serão analisadas após apresentação da ficha de PGV;


CARACTERIZAÇÃO DA VIZINHANÇA
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22. O licenciamento do empreendimento não contempla licença prévia (pag. 63);

23. Utilizar base de dados utilizada quando se referir a dados econômicos. Sugere-se PDAD 2021;

24. Situar a poligonal do empreendimento no mapa da AII, indicando a vegetação e faixas não parceláveis;

25. Complementar o dado da pag. 78;

26. Apresentar diagrama 3D na análise volumétrica. (as descrições textuais e fotografias sem ordem
aparente ou referenciação em mapa desorienta o leitor);

27. Listar os usos e atividades desenvolvidas em todos os empreendimentos da AII, incluindo aqueles
inseridos no próprio SAUN;

28. Avaliar a interferência do empreendimento com a legislação de Preservação do Patrimônio Histórico,
Paisagístico e Cultural, especificamente analisando em frente à legislação patrimonial, qual seja
Portaria nº166/16 do IPHAN e Portaria nº314/92 do IPHAN;

29. Esclarecer/justificar a AII indicada na fig. 148, que está diferente do indicado no TR;


ESPAÇO PÚBLICO, CIRCULAÇÃO E TRANSPORTE

30. Apresentar a malha cicloviária existente na AII;

31. Apresentar as rotas desejo dos pedestres;

32. Complementar informação sobre as calçadas na vizinhança conforme indicado no TR . A figura na pág.
166 está incompleta;

33. Caracterizar na AII a rede cicloviária existente e rede local sem o SIV;

34. Apresentar o sistema viário existente e o proposto pelo SIV 028/2017 com classificação das vias e
análise da situação (número de faixas, existência de calçadas, intersecções etc) como feito nas demais
vias;

35. Apresentar análise, cálculos e dados referentes a capacidade das vias, volumes de tráfego e os níveis
de serviço;

36. Apresentar análise das principais interseções e retornos;

37. Apresentar capacidade de escoamento para os horários de pico;

38. Apresentar detalhes do sistema de controle para entrada/saída no empreendimento e análise da
formação de fila;

39. Justificar a citação “Atribuindo-se ao empreendimento, o perfil de descolamento da Região
Administrativa de São Sebastião” no item 4.5.4 (página 177);

40. Justificar/Corrigir a análise de produção e geração de viagens no que se refere à conclusão de que não
haverá produção de viagens no período da manhã, devido ao seu uso, somente atração;

41. Informar qual o horário utilizado para hora-pico no item 4.5.7.1.1 (página 208), o qual menciona
apenas o período das 6h45 às 9h15;


PESQUISA DE CAMPO

42. Justificar por que a pesquisa de campo não foi realizada segundo as orientações do Termo de
Referência, que indica que a pesquisa deve ocorrer de junto à população fixa e flutuante da AII (1,5km
do lote do empreendimento). Segundo o EIV, a área do estudo abrangeu um raio de 300m a partir do
centro da área do empreendimento;


IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS

43. Rever a análise de identificação dos impactos do empreendimento em operação, sobretudo os
impactos urbanísticos;

44. Indicar os impactos gerados com a implantação ou ampliação do empreendimento a partir da análise
do conjunto das informações apresentadas, em especial apontando cenário de operação do
empreendimento, sem a implantação do SIV 028/2017, conforme solicitado neste parecer;

45. Apresentar a tabela de avaliação de impactos completa, conforme TR;

46. Corrigir termos “AIDV” e “AIIV” utilizado nas tabelas;

47. Rever as conclusões considerando todos os impactos avaliados;
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48. Apresentar estudo referente a fachada do edifício que justifique a aplicação do termo “fachada
verde”. Utilizar corretamente o conceito e realizar as análises conforme a aplicação do conceito;

49. Rever a menção à “Fachada Ativa”, visto que as fachadas do empreendimento não configuram fachada
ativa. Utilizar corretamente o conceito e realizar as análises conforme a aplicação do conceito;

50. Apresentar especificação do vidro refletivo utilizado na fachada a fim de comprovar sua eficácia;

51. Retirar das mitigações medidas as quais são abordadas na Norma Regulamentadora 1- NR 18 ou
outras normas aplicáveis;

52. Detalhar medida mitigadora   referente à qualificação das áreas externas, especificando tipos de
espaços de convívio propostos;

53. Retirar menção ao pagamento de Contrapartida de Mobilidade Urbana, pois não se aplica ao
empreendimento em tela, uma vez que ele foi enquadrado em EIV;

54. Apresentar proposta para mitigar o impacto da transição indireta existente entre a edificação e o
espaço público. Ilustrar com imagens e perspectivas;

55. Incorporar as recomendações e análises feitas neste parecer;

56. Indicar que o empreendedor deve se responsabilizar apenas pelas medidas de mitigação identificadas
no EIV, estando dispensado da execução das medidas compensatórias  tendo em vista que a
compensação dos impactos deve ser feita por meio de custeio indireto, através de pagamento de
contrapartida pecuniária a ser definida conforme o Decreto 43.804/2022.  (item 8.1 do TR).​


OBSERVAÇÕES GERAIS

57. Observar a ABNT NBR 10719/2015 para elaboração de relatório técnico, como indicado no Termo de
Referência;

58. Utilizar mais imagens e diagramas. A análise do estudo ficou prejudicada pela quantidade de
descrições quase que exclusivamente textuais;

59. Utilizar imagens e figuras com melhor resolução, visto que não foi possível identificar alguns números
e informações;

60. Organizar os itens enumerados dentro do EIV segundo o que é orientado pelo TR;

61. Numerar as páginas do documento;

62. Rever trechos descritivos repetidos ao longo do estudo.

4. CONCLUSÃO

Após análise do estudo apresentado, torna-se necessário esclarecer que o EIV não deve pretender fazer
(apenas) a defesa do projeto arquitetônico. Partindo-se dos pressupostos do papel do tombamento e das premissas
urbanísticas para o local, que o EIV muito acertadamente nos traz, esta etapa do licenciamento no qual o
empreendimento se encontra é o momento para analisar os impactos do projeto para além dele, para que possa ir além
de sua beleza arquitetônica  e se configurar como arquitetura em seu sentido mais amplo. 

Assim, o EIV deve ser complementado consoante as análise e exigências deste Parecer Técnico para o
prosseguimento da análise por parte dos membros da CPA/EIV. 

Neste sentido, convém rememorar que a Lei 6744/2020 dispõe o seguinte:

Art. 35. A taxa de análise do EIV inclui o exame do estudo, a emissão de pareceres e relatórios e
a listagem de exigências.
Parágrafo único. A partir da segunda listagem de exigências para correção ou complementação
de informações previstas no TR, é cobrada nova taxa no valor de 50% da cobrada inicialmente,
exceto quando for relativa a itens não listados anteriormente.

[grifos acrescidos]

 

Destaca-se, por fim, que o cumprimento de exigências aqui elencadas pode ensejar novas exigências.

 

5. ASSINATURAS

 

FELLIPE CAVALCANTE
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